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Nos termos do artigo 20, inciso XVI da Constituição do Estado de São Paulo, combinado com o artigo 166 da XIV Consolidação do Regimento Interno, requeiro seja oficiado ao Secretário da Fazenda do Estado de São Paulo, Senhor Felipe Salto para que preste as seguintes informações:
Em setembro de 2021 foram encaminhadas diversas denúncias ao Ministério Público Estadual que versavam sobre contratos licitatórios, contratação de estudos técnicos, dispensa de licitação e doações da EMAE- Empresa Metropolitana de Águas e Energia S/A.
Todas as denúncias foram encaminhadas pelo Representante Sindical, funcionário concursado, há 34 anos na carreira, senhor Carlos Rogério Araújo, locado à época no Departamento de Engenharia, afastando-o da área, após notificação do Ministério Público à empresa.
Curiosamente, o denunciante foi demitido por justa causa e, não somente, sequer foi possível averiguar qual o encaminhamento dado às graves denúncias feitas. Diante disso, ressaltando qualquer ausência de sigilo sobre os fatos apurados, seja pelo Ministério Público, seja pela EMAE, pergunta-se:
(i) Qual o encaminhamento dado às denúncias feitas pelo ex-funcionário ao Ministério Público?
(ii) Quais as medidas de fiscalização e controle das licitações, doação e contratos em caso de denúncias que possam indicar falhas e ilegalidades em tais procedimentos administrativos?
JUSTIFICATIVA
As denúncias feitas ao Ministério Público em 2021, culminando com a demissão do denunciante são muito graves. Assim, diante de tais fatos envolvendo ilegalidades em contratos, processos licitatórios e falsificação de documentação, a resposta ao presente requerimento se faz imperativa.
Sala das Sessões, em 27/5/2022.
a) Maurici
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